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RESUMO 
A leitura busca discutir a relação arquitetônica e geográfica no espaço de aula de campo 
realizada pelo programa de pós-graduação em geografia da Universidade Federal da Grande 
Dourados (UFGD) na faixa de fronteira, onde foi observada a relação existente em Coronel 
Sapucaia (Mato Grosso do Sul – Brasil) e Capitán Bado (Departamento de Amambay – 
Paraguai), fronteira internacional brasileira e paraguaia. O simples ato de realizar uma 
localização específica e destacar uma abordagem em dois municípios, identificando-os como 
área de fronteira, refere-se a um ato político, que por si e por sua relação de limite territorial e 
composição fronteiriça é geográfico e a partir do olhar sobre o desconhecido somado ao olhar 
de arquiteto diante o espaço é destacada a relação do ir e vir essencial, dos direitos de todos e 
possíveis diferenças entre as conquistas sociais de cada cidadania. É proposto assim, discorrer 
aspectos a se pensar frente à relação da acessibilidade, a partir da metodologia exploratória e 
pesquisa de campo, compreender representações, símbolos e formas de acolhimento em cada 
lado da fronteira que possibilitam ou não amparar todas as pessoas e relações sociais que 
possam vir a ocorrer, considerando então, chamar a atenção para certas distinções 
epistemológicas enfatizando as áreas de visita. Justifica-se a pesquisa tomando-a como reflexão 
para a minimização de possíveis desleixos ao se construir, repensando a legislação existente e 
políticas públicas de maior relevância sobre a acessibilidade. 
 





De acordo com Dionisio (2015) no Brasil, o direito de ir e vir está expresso na 
constituição federal de 1988, e se encontra no artigo 5º, inciso XV: “É livre a locomoção no 
território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou sair com seus bens”. Assim, todo cidadão brasileiro tem direito de se locomover 
livremente nas ruas e nos lugares públicos.  
Partindo dessa premissa, têm-se observado que esse direito tem sido objeto de destaque 
na atualidade e é cada vez mais comum a busca pela promoção da acessibilidade às pessoas 
com deficiência, essa relação se dá de várias formas, seja a partir de conscientização, educação, 
adequações nos mobiliários urbanos, mas, deve ser resultado principalmente de políticas 
públicas, que tenham o intuito fundamental de valorizar toda e qualquer pessoa como cidadã, 
respeitando suas características e especificidades, e principalmente seus direitos (com ênfase o 
direito de ir e vir).  
De acordo com a Secretaria de Direitos Humanos no Brasil (2012) o advento de 
políticas específicas e decisões governamentais de acessibilidade é cada vez mais estimulado 
pela participação da sociedade, no caso do Brasil, acerca das pessoas com deficiência, a 
participação se materializa a partir das Conferências Nacionais sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, que datam dos anos de 2006 e 2008, discussões fundamentais que definiram 
a Política Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência no país. 
O espaço de social de discussão, que articula anseios da sociedade, das instituições e 
dos agentes governamentais em prol da melhoria das políticas de Estado é importante e pode 
ser aspecto influenciador na falta de acessibilidade. Ao pensar a diferença e pontuar a integração 
a partir da relação de países próximos como o Brasil e o Paraguai reflete-se a falta de discussão 
e planejamento à vista de um desenvolvimento (SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS 
NO BRASIL, 2012). 
Fundamentando a questão destacada na fronteira, é possível transpor a deficiência 
atualmente como um fenômeno global, que é frequentemente associado aos impactos políticos, 
econômicos, culturais e sociais, e que implicam numa sociedade como um todo.  
Segundo dados da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2011) estima-se que 1 bilhão 
de pessoas vivem com alguma deficiência (isso significa uma em cada sete pessoas no mundo). 
E de acordo com dados do Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015) 
no Brasil cerca de 6,2% da população brasileira tem algum tipo de deficiência. A temática 




tanto em meio a sociedade em geral quanto para os agentes políticos. Sabe-se que vários países 
têm criado medidas antidiscriminatórias para assegurar direitos iguais para pessoas com 
deficiência.  
Entretanto, a compreensão dessa temática se faz presente a partir da idéia de exclusão 
vivida pelas pessoas com deficiência resultantes das barreiras físicas, organizacionais e 
atitudinais presentes na sociedade.  Partindo desse paradigma, Costa e Gonçalves Junior (s/d) 
destacam que as pessoas com deficiência têm direito à igualdade de condições e à equiparação 
de oportunidades, ou seja, todas devem ter garantidos e preservados seus direitos, em bases 
iguais com os demais cidadãos. Os espaços públicos e de uso coletivo não devem ser 
excludentes; a acessibilidade ao meio físico, ao transporte, à comunicação e à informação deve 
ser provida a fim de garantir a todos, sem exceção, fruir de seus direitos com equiparação de 
oportunidades.  
A formulação de políticas públicas voltadas para a garantia dos direitos fundamentais 
das pessoas com deficiência está, por conseguinte, sendo progressivamente incorporada à 
agenda política e, consequentemente, o acesso a bens e serviços para todos, equiparando as 
oportunidades, tornou-se uma demanda evidente para os agentes políticos (SECRETARIA DE 
DIREITOS HUMANOS NO BRASIL, 2012). 
Considerando essa necessidade, possibilitou-se entender toda a análise e considerações 
feitas in loco que destaca o grande problema do deficiente que não é conviver somente com 
suas próprias limitações, mas também com as limitações que a sociedade através de seu 
preconceito e separações (fronteiras) impõem por meio de barreiras arquitetônicas e atitudes. A 
marginalização social em relação às pessoas deficientes se manifesta na dificuldade em 
participar do processo produtivo da sociedade, pois não lhe é acessível o direito de ir e vir 
essencial. Essas limitações são impostas pela estrutura social que não reconhece esse direito e 
acaba não oferecendo então o acesso a todos.  
Percebendo que há a legislação específica, que não é recente, vê-se alguns poucos 
avanços na região brasileira e minimamente no país paraguaio, das informações coletadas, os 
paraguaios afirmam que preferem ver o deficiente à distância, segregado e em algumas 
instituições especializadas (recordando a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - 
APAE de Coronel Sapucaia) ou em sua própria casa. Para enfatizar isso, é observado o quanto 
a arquitetura é despreparada para receber a pessoa deficiente e constatado que apesar da visita 
ser referenciada em área antiga do município, nas áreas de construção nova não há maior 
predisposição para minimizar as barreiras que dificultam o acesso.  Isto acaba levando a pessoa 




Enfim, como arquiteta tenho plena convicção de que uma das principais maneiras da 
deficiência passar a ser suportável é quando o deficiente encontra-se em meio às relações sociais 
todo o aparato adequado de convivência e espera-se que as reflexões apresentadas nessa 
pesquisa contribuam para a minimização de possíveis desleixos ao se construir, e possibilitem 
repensar as leis nas regiões visitadas e destacar a necessidade de políticas públicas para o 
desenvolvimento de uma região.   
É válido um olhar externo sobre as diferenças e uma crítica construtiva para uma 
possível interferência ou até mesmo abertura para adequações e adaptações que podem atrair 
mais turistas e facilitar o convívio da sociedade geral minimizando acidentes no passeio 
público, afinal, a fronteira é um espaço geopolítico complexo e os municípios da faixa de 
fronteira precisam de fomento para o seu desenvolvimento, que podem ser mínimos e oriundos 
até mesmo de um relato perceptivo como este. 
 
2 REVISÃO DA LITERATURA 
 
2.1 O espaço e as relações sociais nas cidades fronteiriças 
 
 É importante deixar claro que a abertura ao tema se fez evidente na possível comparação 
considerando a proximidade visual comparativa do lado brasileiro e paraguaio visitado, o relato 
não é uma crítica ou afirmação de que o lado brasileiro é mais desenvolvido na área legislativa 
e normativa quanto ao acesso ao deficiente do que o lado paraguaio, mas destaca-se a partir da 
área de observação uma ênfase que recorre e chama a atenção, que refere-se ao uso de barreiras 
arquitetônicas que impossibilitam a acessibilidade do deficiente e sugerem uma pesquisa para 
buscar entender o porquê da existência dessas barreiras.  
Considerando que o espaço é criado pela sociedade e para a sociedade, e que ele se dá 
a partir das relações sociais construídas, assim como destaca Lefebvre (1976) que trabalha o 
espaço como lugar de produção das relações sociais e reprodução de determinadas relações e 
diante da realidade observada nota-se claramente a evidência das relações sociais na região de 
fronteira1. 
                                                 
1 Os laços bilaterais entre Brasil- Paraguai foram relatados nas conversas locais, sugeridos por associações, tais 
como: a grande presença econômica do Brasil no Paraguai (foram mencionados investimentos brasileiros em 
território paraguaio, principalmente na agricultura); o comércio entre as cidades; a existência de brasileiros no 
Paraguai e paraguaios no Brasil (seja para estudar, para usufruir da saúde, trabalhar), enfim, relações infindáveis 





Haja vista essas relações sociais no espaço, Santos (2002) afirma que “a identidade do 
indivíduo realiza-se na construção da identidade dos lugares, assim, afirma-se que a construção 
cultural da humanidade é, entre outras coisas, a construção de sua geografia”, partindo desse 
princípio, por que não pensar na relação da sociedade com uma parcela da população 
identificada pelas pessoas com deficiência, que são cidadãos que se inserem numa realidade 
que dificulta o ir e vir, aspecto que deve ser revisado para atendê-los e incluí-los da melhor 
forma. 
 
2. 2 A Importância das Políticas Públicas de Inclusão e Acessibilidade 
2.2.1 O Papel do Estado e da Sociedade 
De acordo com Mariano; Cunha; Gonçalves et al (2017) o conceito de políticas públicas 
“surge primeiramente nos Estados Unidos, onde acabou quebrando a lógica das ciências sociais 
que procuravam uma análise de caráter institucional acerca do funcionamento do Estado”. 
Para os autores, as análises buscavam explicar o funcionamento das instituições estatais, 
porém não apresentava um direcionamento no sentido de quais ações o Estado deveria tomar 
para resolver os problemas constatados. 
Assim, Mariano; Cunha; Gonçalves  et al (2017) destacam que Políticas Públicas 
podem ser entendidas como: 
[...] a totalidade da gestão pública com o intuito de solucionar problemas 
sociais setoriais. O Estado é o local onde são reconhecidos, debatidos, os 
problemas existentes em uma determinada sociedade, já a política pública tem 
o papel de identificar, planejar e solucionar os problemas através de ações 
estratégicas com a participação do Estado e da sociedade (MARIANO; 
CUNHA; GONÇALVES  et al, 2017). 
 
Nota-se que ao longo dos últimos anos, o movimento de inclusão das pessoas 
portadoras de deficiência ganhou importância no Brasil, alcançando alguns avanços sociais que 
acabam refletindo para todos.  Foi possível observar mais efetivamente, a participação de 
pessoas com deficiência na definição de políticas públicas, o que demonstra uma maior 
maturidade em relação a esse tema tão sensível e importante (MARIANO; CUNHA; 
GONÇALVES  et al, 2017).  
Ainda segundo Mariano; Cunha; Gonçalves  et al (2017) as políticas públicas devem 
ser resultado de uma participação popular, convergindo com um diálogo democrático entre a 
sociedade e o governo, para que seja implementada ações por parte do Estado que realmente 
tenha eficácia no bem-estar social dos deficientes, que busquem valorizar a pessoa como cidadã, 




coletivo não podem ser excludentes, deve-se garantir a acessibilidade ao meio físico, ao 
transporte, à comunicação, educação e à informação, sem exceção, com isso possibilitará aos 
deficientes usufruir de seus direitos em equiparação de oportunidades. 
Concluindo, a idéia de política pública deve trilhar o caminho para possibilitar a 
concretização dos direitos fundamentais, tornando-se a mola propulsora para a verdadeira 
materialização dos mesmos, ocasionando a inclusão e a integração social das pessoas com 
deficiência, construindo assim uma sociedade livre, justa e igualitária (MARIANO; CUNHA; 
GONÇALVES  et al, 2017) 
 
2.5.2 Políticas Públicas No Brasil 
Pode-se observar uma maior maturidade brasileira em torno do tema acessibilidade de 
pessoas com deficiência refletido nas políticas públicas, ações, planos e programas do governo 
que definem alguns objetivos específicos, que impulsionam a inclusão, o estímulo ao 
fortalecimento do controle social em âmbito estadual e municipal, e estimulam a tomada de 
decisões necessária para impulsionar o cumprimento da legislação vigente (MARIANO; 
CUNHA; GONÇALVES  et al, 2017). 
O novo parâmetro de deficiência baseado nos direitos humanos traz um novo modelo 
de visão social, onde o próprio ambiente influencia diretamente na liberdade da pessoa com 
deficiência, necessitando de estratégias políticas, jurídicas e sociais, que excluam os obstáculos 
e as discriminações (MARIANO; CUNHA; GONÇALVES  et al, 2017). 
Segundo Mariano; Cunha; Gonçalves  et al (2017)  o art. 53 do Estatuto consolida a 
acessibilidade como princípio e direito humano fundamental: “A acessibilidade é direito que 
garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e 
exercer seus direitos de cidadania e de participação social”. 
As políticas públicas destacadas na faixa de fronteira estudada visam prioritariamente 
estabelecer o uso da terra, com medidas provisórias, decretos, leis que destacam a segurança e 
controle, já que historicamente são áreas de risco, violência e tráfico de ilícitos. Diante disso, 
observa-se que são poucas as relações políticas estabelecidas para melhoria e inclusão dos 
cidadãos deficientes em sociedade, temas ligados à integração e à cidadania são debates não 
explorados até então, principalmente na região de Coronel Sapucaia e Capitán Bado. 
 
2.5.3 Acessibilidade 
A acessibilidade é sem dúvida um direito que garante à pessoa com deficiência viver 




de participação social. Precisamos respeitar os deficientes, ter todo um cuidado especial no 
sentido que eles não sejam excluídos do convívio social. Acessibilidade torna-se um 
instrumento que permite esse respeito aos deficientes, possibilitando a essas pessoas, dar o 
acesso aos mesmos bens e serviços disponíveis a todos os cidadãos. 
O deficiente independente da lei tem os mesmos direitos e é devido respeito, são 
cidadãos que também necessitam ter acesso ao mercado de trabalho, às escolas, universidades, 
ao lazer e à cultura, edifícios residenciais, comerciais e públicos, e o Estado (brasileiro ou 
paraguaio) necessita garantir e providenciar que sejam implantados os mecanismos de inserção 
dessas pessoas na sociedade. 
Para Mariano; Cunha; Gonçalves  et al (2017) o Estado não está interessado em 
resolver de forma definitiva os problemas pertencentes a um pequeno grupo invisível (os 
deficientes) para suas políticas públicas, existe uma espécie de segregação social.  
Infelizmente, o nosso país é campeão de injustiças sociais, trazemos um 
histórico de segregação das minorias, onde o poder é utilizado apenas para 
atender as demandas de uma classe política preocupada em manter os seus 
privilégios, utilizando da máquina estatal em benefício próprio. Vivemos um 
total desrespeito a nossa constituição, políticas públicas são utilizadas como 
instrumento de barganha pelos políticos (MARIANO; CUNHA; 
GONÇALVES  et al, 2017).  
 
A acessibilidade significa possibilitar a essas pessoas condições necessárias para 
poderem utilizar e alcançar de forma efetiva, com total segurança e autonomia, os espaços, 
mobiliários e os equipamentos urbanos, as edificações, os transportes públicos e os sistemas e 
meios de comunicação de forma adequada. Para isso é imprescindível a eliminação de barreiras 
e obstáculos que limitem ou acabem impedindo o acesso, que tolham a liberdade de movimento, 
e permitam a circulação dessas pessoas com total segurança, trazendo dignidade e melhor 
qualidade de vida a todos os portadores de deficiência, possibilitando o desenvolvimento local 
que hoje é acompanhando de grande preconceito retrógrado. 
Enfim, precisamos nos fortalecer politicamente e socialmente, na busca de soluções 
imediatas que resolvam de forma definitiva o caos social, econômico, político e moral, 




Assim como trata Piana (2009 apud Gil, 2000) a pesquisa inicia-se pela fase 
exploratória, que consiste em uma caracterização do problema, do objeto, dos pressupostos, das 




caracterizá-lo a partir de uma visão geral, aproximativa do objeto pesquisado. 
Essa relação exploratória, em conformidade com Gil “têm como principal finalidade 
desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de 
problemas ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”, ou seja, estabelecer maior 
familiaridade com o problema (PIANA, 2009). 
Assim, a metodologia adotada parte da relação exploratória em campo, e a partir dessa 
pesquisa obtém-se possível diretriz para pesquisas posteriores, de forma que esse possa ser o 
início de um aprofundamento e possivelmente mudança de conceitos e aspectos 
epistemológicos.  
 
4 LEGISLAÇÃO VIGENTE 
 
4.1 Normativa de Acessibilidade no Paraguai  
De acordo com o estudo de Fátima Oliveira (2008), data de 1979, a primeira lei 
paraguaia de apoio ao deficiente, Lei nº 780, que criava o Instituto Nacional de Proteção a 
Pessoas Excepcionais.  
A lei priorizava a criação do Instituto Nacional de Proteção a Pessoas Excepcionais 
(INPRO), vinculado ao Ministério de Educação e Cultura, que tinha por objetivo proteger de 
forma integral as pessoas excepcionais, de modo a neutralizar as desvantagens que sua condição 
lhes provoca e lhes dar oportunidade, mediante seu próprio esforço, de desempenhar na 
comunidade um papel equivalente ao que exercem as pessoas normais.  Entre as atribuições do 
INPRO, a idéia era prestar serviços de diagnóstico médico, de educação, trabalho, jurídico, de 
residência ou lar e de habilitação ou reabilitação e promover assistência à família do 
excepcional, quando necessário. 
Quanto à legislação caberia ao INPRO, entre outras obrigações previstas no art. 11º, a 
de gerenciar uma legislação municipal para que em determinadas construções e urbanizações 
sejam previstos acessos, meios de circulação, e instalações para deficientes.  Em complemento 
a essa norma, o Congresso paraguaio aprovou, em 1990, a Lei nº 122, que estabelecia direitos 
e privilégios para os impedidos. 
Segundo Fátima Oliveira (2008) a lei paraguaia, assegura apoio à família do deficiente, 
quando necessário, mas, o comando para a adaptação das edificações não é geral, restringindo-






4. 2 Normativa de Acessibilidade no Brasil 
Fátima Oliveira (2008) comenta que no Brasil a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 
2000 estabeleceu normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e o objetivo da lei referia-se a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 
construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.  
Assim, a ajuda técnica previa mediar à superação de barreiras arquitetônicas no espaço 
das cidades, no edifício e no transporte, garantindo a acessibilidade do deficiente. A garantia de 
acesso deve ser considerada na concepção e execução de obras novas, como também no ajuste 
dos elementos existentes, tendo por base os ditames das normas técnicas de acessibilidade da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), a serem observadas para os itinerários e 
as passagens de pedestres, os percursos de entrada e saída de veículos, como também para as 
escadas e rampas. 
Enfim, a lei específica de acessibilidade é precisa em sua finalidade, embora na forma 
apresente tão somente grandes diretrizes, remetendo o detalhamento às normas da ABNT. Sua 
regulamentação encontra-se no Decreto nº 5.296/2004, que é determinada pela norma 
atualizada NBR 9050/2015 – acessibilidade. 
Durante a aula de campo, a área brasileira não foi tão invasiva a ponto de considerar as 
edificações, mas foi perceptível os níveis mais baixo nas casas e prédios, de maneira a facilitar 
os acessos. Apesar de se tratar de Lei que vem sendo percorrido desde os anos 2000, o Brasil 
se apresenta como mais preocupado com a integração e inclusão do deficiente. 
 
5 DISCUSSÕES E PESQUISA DE CAMPO  
 
5.1 Por que Coronel Sapucaia e Capitán Bado? Uma grande fronteira na fronteira 
 
Podemos discorrer sobre a observação trazendo de forma sucinta uma reflexão de 
“fronteiras na fronteira”, que é de nível mundial, mas, partindo do pressuposto observado na 
ocasião envolve as relações socioespaciais, entre brasileiros e paraguaios. 
As contribuições locais relatadas destacam “Coronel Sapucaia como um município que 
se mantém superior em políticas educacionais, de saúde e de trabalho”, e “Capitán Bado como 
um município de pessoas religiosas e patriotas, de educação diferenciada”, mas, além disso, 
ambas as cidades de fronteira estabelecem um processo que vai além, que sugere uma 




questões de preconceito, condições não favoráveis e leis não eficazes.  
Segundo Aranha (2001) a “inclusão parte do pressuposto da integração, que é o direito 
da pessoa com deficiência ter igualdade de acesso ao espaço comum da vida em sociedade”, 
mas, a manifestação material dada pela forma construtiva e relações de ir e vir dificultados  no 
município de Capitán Bado e possivelmente em Coronel Sapucaia, criam uma  divisão, uma 
fronteira entre a população tida como normal e o deficiente, que não recebe apoio e inclusão 
necessária, direito adquirido. 
Durante a pesquisa exploratória foi observado vários obstáculos de acesso em muitas 
residências e edificações comerciais próximos à linha internacional, como mostra a Fig. 01 e 
Fig. 02. 
Segundo o geógrafo e colega Cleiton Soares (2017) que possui dificuldade de 
locomoção e esteve presente na aula de campo, “esses obstáculos são bastante agressivos e não 
facilitam o acesso do turista ou consumidor nas edificações comerciais que teoricamente 
deveriam atender a todos de maneira mais abrangente para obtenção de maiores lucros”. 
 
Figura 1: Degraus no acesso e passeio público que dificultam a passagem em Capitán 
Bado próximo à Linha Internacional 
 
 












Figura 2: Degraus no acesso e passeio público que dificultam a passagem em Capitán 
Bado próximo à Linha Internacional 
 
 
Fonte: Acervo da autora, 2017 
 
Como arquiteta também senti-me  bastante incomodada pela dificuldade encontrada em 
acessar as edificações, e procurei explicações locais sobre essa relação de acessibilidade no 
Paraguai, destacando uma conversa com um morador de Capitán Bado, Sr. Lucho Duarte 
Lesme2.  
Lesme (2017) destacou que: 
“na faixa de fronteira as construções são muito antigas, que não há problemas 
de alagamentos ou enchentes que possam explicar o uso de desníveis tão 
agressivos, que não há e não vai ter problemas de inundações que possa 
ilustrar tais obstruções por se tratar de região de serrania, região de barrancos 
altos”. 
 
Essa relação que o próprio morador descreve pode ser observada nas fotos coletadas em 
aula de campo, e contextualizando a data da Lei que inseriu o INPRO no Paraguai percebe-se 
que nos próprios prédios públicos não é cobrado e/ou obrigatório adequações que possam 
facilitar a vida das pessoas com deficiência a partir da data de criação da referida Lei, isso é 






                                                 
2  Lesme (2017) é fisioterapeuta, formado no Centro Universitário da Grande Dourados (UNIGRAN), funcionário 





Figura 3: Municipalidad de Capitan Bado: foto de 2012  
 
Fonte: A imagem de 2012 foi obtida no Site Gazeta News de Aral Moreira. Disponível em: 
<http://www.agazetanews.com.br> 
 
Figura 4: Municipalidad de Capitan Bado: foto de 2017 
 
Fonte: Acervo da autora, 2017 
 
Conforme mencionado anteriormente a Lei foi criada em 1979, no entanto, em 2012, no 
prédio público referência central não havia acesso facilitado ao deficiente, o que foi alterado, 
com a criação de uma pequena rampa centralizada, observada na Fig. 04, datada de 2017.   
Já na área brasileira, como destacado, notou-se os níveis mais baixo nas casas e prédios, 
de maneira a facilitar os acessos, demonstrando uma visão mais atualizada sobre a 








A partir da abordagem realizada, é proposto reflexões sobre as limitações que a 
sociedade impõe através de seu preconceito e as fronteiras criadas por meio de barreiras 
arquitetônicas, assim como destacado atitudes legislativas e o papel do Estado como 
fundamental para minimizar os problemas mencionados.  
Observou-se a dificuldade do deficiente em participar em sociedade por consequência 
do não acesso e as limitações impostas pela estrutura social que não atendem ao que é 
determinado em legislação específica dos dois países estudados. As legislações, mencionadas 
no texto a partir do trabalho de Fatima Oliveira (2008), não é recente e vê-se alguns poucos 
avanços na região brasileira e minimamente no país paraguaio.  
Assim, na pesquisa exploratória notou-se o quanto a arquitetura é despreparada para 
receber a pessoa deficiente. E a partir desse problema observado e abordado na pesquisa, 
espera-se que haja estimulo e contribuição para uma sociedade com maior abertura para 
adequações e adaptações nas edificações, considerando fecundar um novo pensar sobre as 
necessidades do deficiente, possibilitando rever as leis na fronteira estudada (que por sua 
relação já exerce uma complexidade) fomentando novas necessidades em políticas públicas que 




ARANHA, Maria Salete Fábio. Paradigmas da relação da sociedade com as pessoas com 
deficiência.  UNESP. Marília.  Revista do Ministério Público do Trabalho, Ano XI, no. 21, 
março, 2001, p. 160-173. 
BRASIL. Secretaria de Direitos Humanos. Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência. Avanços das Políticas Públicas para as pessoas com deficiência: 
uma análise a partir das Conferencias Nacionais. 1º edição. Brasília, 2012. Disponível em: 
<http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sites/default/files/publicacoes/livro-avancos-
politicas-publicas-pcd.pdf>. Acesso em julho de 2017. 
COSTA, Vanderlei Balbino da; GONÇALVES JUNIOR, Luiz. Inclusão, Educação e 
Diversidade: Múltiplos Olhares. SPQMH/NEFEF/UFSCar, s/d. Disponível em: 
<http://www.pucpr.br/>. Acesso em junho de 2017. 
DIONISIO, Silvia Hermelinda Rodrigues. Direito de ir e vir na sociedade brasileira. 
Conteúdo Jurídico, Brasília, 2015. Disponível em: <http://www.conteudojuridico.com.br>. 
Acesso em junho de 2017. 
FATIMA OLIVEIRA, Antônia Maria de. Acessibilidade: Comparação das Leis dos Países do 
Mercosul. Biblioteca Digital da Câmara dos Deputados. Brasília, 2008. Disponível em: 





INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Dados sobre deficiência 
no Brasil. 2015.  Disponível em: < http://www.ibge.gov.br/home/>. Acesso em julho de 
2017. 
LEFEBVRE, Henri. Espaço e política. Belo Horizonte: UFMG, 2008, 190p. (El espacio. In 
LEFEBVRE, Henri. Espacio y política: El derecho a la ciudad II. Barcelona: Península, 1976, 
190p.). 
MARIANO, Thiago Batista; CUNHA, Reginaldo Bezerra; GONÇALVES, Auricelio Alves; 
PEREIRA, Tarciso Pinto. Políticas públicas de inclusão e acessibilidade. Revista Jus. 2017.  
Disponível em: <https://jus.com.br/politicas-publicas-de-inclusao-e-acessibilidade>. Acesso 
em julho de 2017. 
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. Dados sobre deficiência no mundo. 2011.  
Disponível em: < https://nacoesunidas.org/acao/pessoas-com-deficiencia/>. Acesso em julho 
de 2017. 
PIANA, Maria Cristina. A construção do perfil do assistente social no cenário educacional. A 
pesquisa de campo.  São Paulo: Editora UNESP; São Paulo: Cultura Acadêmica, 2009.  
SANTOS, Douglas. A reinvenção do espaço. São Paulo: EdUNESP, 2002.  
